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	ATA da DÉCIMA reunião do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos VINTE E QUATRO dias do mês de NOVEMBRO de DOIS MIL E SEIS, às 09h30, na Sala de Reuniões do CAP, no Terminal Barão de Teffé, sito à Avenida Conde Matarazzo, nº 2500, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros, devidamente convocados: Jozue Marques da Silva, Presidente do Conselho; Leopoldino de Abreu Neto, Kleber Oliveira Fonseca, Roberto Fontes Filho, Juarez Moraes e Silva, José Augusto Desordi da Costa, Edmilson Garanhani, Valdécio Antonio Bombonatto, Aroldo Cezar da Costa, Luis Carlos de Souza, Marcus Vinicius Oliveira Fonseca, Paulo Roberto Pacholek, Jorge Luiz Nemézio, Jefferson Oliveira Fonseca, Nilson Hanke Camargo e Ozeil Moura dos Santos, e, como convidados, Francisco dos Santos Moreira, Capitão dos Portos do Paraná, Disonei Zampieri, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, Clóvis Wessling, da SADIA, Márcia Seniuk, do Ministério da Agricultura e Francisco Paquet de P. Santos, da Porto Partic. Justificaram  ausência os Conselheiros: Eduardo Requião de Mello e Silva, Victor Manoel Simões Pinto, Reginaldo Pereira, Ângela Cristina Bahry Corisco, Leocádio Cezar Ribeiro Cunha,  Nivaldo Tuba e Luiz Antonio Fayet.
	10ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 24/11/2006

	I – ORDEM DO DIA: 1 - ABERTURA DOS TRABALHOS – Palavra do Presidente. / 2 – AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATA – 8ª Reunião Ordinária do CAP/ANT. / 3 - POSICIONAMENTOS SOBRE O ANDAMENTO DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP – Conselheiros Relatores indicados: 3.1 - Comissão Permanente de Dragagem; 3.2 – Comissão Especial para implantação do OGMO/Antonina; 3.3 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária. 3.4 - Comissão Permanente do PDZPO/Antonina - Apresentação do mapeamento da área do Porto Organizado e do Programa de Arrendamentos de Áreas e Instalações Portuárias do Porto de Antonina; / 4 – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DO PROGRAMA DE ARRENDAMENTOS DE ÁREAS E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS DO PORTO DE ANTONINA.

II – EXPEDIENTE: COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES GERAIS - Correspondências Expedidas e Correspondências Recebidas.

III – ASSUNTOS GERAIS: 1 – Apresentação do Sr. Conselheiro Luiz Antonio Fayet - coletânea de informações sobre Dragagem dos Portos de Paranaguá e Antonina;
	PAUTA

	Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Jozue Marques da Silva, fez a apresentação dos Convidados e citou os Conselheiros que Justificaram Ausência na reunião. Prosseguindo, leu o ofício recebido do Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva, onde informa ao Conselho que está se desligando da função de titular no Bloco do Poder Público, agradece a atenção e deseja a todos um excelente trabalho.   
	1º

ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

	Como SEGUNDO item, o Presidente Jozue Marques da Silva, colocou em discussão para avaliação e aprovação a Ata da 8ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada por unanimidade pelo Conselho. Seguindo o Conselheiro Nilson Hanke Camargo protestou sobre o horário do início da reunião, que se deu novamente tardia, e pediu que se procurasse cumprir o horário pautado. O Presidente Jozue Marques da Silva pediu desculpas a todos os Conselheiros pelo atraso, que se deu em função de dificuldades logísticas para a vinda do Presidente. 
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AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATA – 8ª Reunião Ordinária do CAP/ANT.

	Como TERCEIRO item o Presidente Jozue Marques da Silva, passou a palavra aos Conselheiros Relatores das Comissões Internas. 3.1 – Comissão Permanente de Dragagem: O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva citou que um fato relevante para a questão da dragagem foi a conclusão do Estudo Ambiental pela ADEMADAN, Centro de Estudos do Mar e Faculdade Espírita, atendendo as exigências do IAP. Comentou que o estudo foi apresentado na Câmara Municipal de Vereadores de Antonina, onde estiveram presentes autoridades ambientais, a Advocacia Geral da União, entre outros. O trabalho será protocolado na APPA e disponibilizado para todas as autoridades do Estado e do País, que demandarem esse estudo. Citou que, segundo o estudo, não existem contaminantes, por isso não será necessária uma área de contenção para despejo, o que reduzirá significativamente os custos da dragagem. Seguindo, o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos, esclareceu ao Conselho, que existem dois momentos distintos, nesse contexto. Um seriam os problemas técnicos e outro os problemas administrativos. Afirmou que enquanto os problemas levantados pelo Conselheiro Luiz Antonio Fayet não forem sanados, a dragagem não será realizada, por isso, o Conselheiro sugeriu que fosse constituída uma comissão para que juntos com a APPA procurem equacionar os problemas administrativos, bem como, elaborar um novo edital. Complementando o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva comentou que a solução da dragagem envolve um contexto complexo, onde são várias as etapas a serem cumpridas e que a questão ambiental é um pressuposto indispensável para que o processo caminhe, pois os estudos ambientais tranqüilizam as autorizadas e estabelecem um diagnóstico  da área, possibilitando o planejamento da dragagem com todos os requisitos necessários. Lembrou que o primeiro passo foi dado, porém, agora demandaria um esforço coletivo com desprendimentos sem efeitos políticos para que seja possível encontrar uma solução em consenso, onde não haja radicalismo e sim uma visão do objetivo final que seria a conclusão da dragagem. Prosseguindo, o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos disse estar de pleno acordo com as colocações do Conselheiro Juarez,  e propôs a instalação de um grupo de Conselheiros para que junto à Comissão Permanente de Dragagem, possam gestionar, e na grande mesa resolver o mais rápido possível os problemas existentes. Também sobre a explanação do Conselheiro Juarez, o Conselheiro José Augusto Desordi da Costa disse concordar com todas as palavras do Conselheiro e comentou que 
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	chegou a hora do CAP de Antonina mostrar sua força para que realmente a questão da dragagem seja resolvida, senão, o Porto de Antonina terá sérios problemas e por isso há necessidade que sejam tomadas medidas urgentes para resolução da dragagem. Seguindo, o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos comentou que sua empresa em 30 (trinta) dias estará exportando casas para a África e que para essa operação ele procurou 6 (seis) armadores e nenhuma empresa quis passar por Paranaguá e Antonina, por esse motivo, ele terá que exportar via Itajaí. Disse que esse fato exemplifica

a necessidade  que o CAP de Antonina procure usar todas as forças possíveis e imagináveis para que os problemas técnicos administrativos e políticos sejam resolvidos o mais rápido possível. Na seqüência, o Conselheiro Nilson Hanke Camargo disse que a questão da Licitação para a dragagem poderá demorar de 6 (seis) a 8 (oito) meses, pois historicamente o processo sempre ocorreu nesses prazos. Comentou que sua preocupação é com os problemas de Antonina, e que o Conselho deveria encontrar de imediato uma solução para na hipótese do contrato de dragagem não ser firmado até julho e agosto de 2007, o Porto de Antonina tivesse uma saída e continuasse com suas operações. Lembrou que a situação de Antonina é crítica e que dentro dos prazos citados se nada for feito Antonina terá sua movimentação paralisada. Complementando, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva disse que a colocação do Conselheiro Nilson foi impecável e que o processo licitatório deverá levar 6 (seis) meses, pois a licitação será discutida com as autoridades envolvidas, que deverão estabelecer parâmetros como tempo, largura do canal, curva, profundidade adequada, etc. Sugeriu ao Conselho a análise da possibilidade da ampliação da Portaria 002/2005, que estabelece um processo de compensação sobre as despesas com a Dragagem e a tarifa INFRAMAR, onde a Ponta do Felix adiantaria os recursos para a Dragagem e seria exonerada de pagar o INFRAMAR devido à APPA, para que o efeitos da mesma possam ser estendidos. O Presidente Jozue Marques da Silva colocou para manifestação do Conselho a proposta do Conselheiro Nilson Hanke Camargo, onde questiona o que poderia ser feito pelo Colegiado para o encaminhamento da questão da dragagem.  O Conselheiro Juarez Moraes e Silva sugeriu que o CAP poderia se manifestar junto a APPA, para a criação de um grupo de trabalho amplo que envolvesse todos os setores pertinentes, onde além do pessoal da APPA, tivesse a participação de alguém da Marinha, da Praticagem, dos órgãos ambientais, um ou dois representantes dos CAPs de Paranaguá e Antonina, para que encontrasse um caminho consensual onde todos ganhariam tempo e qualidade na definição do processo que é vital. O Presidente Jozue Marques da Silva comentou que o Conselho possui alguns pontos frágeis e um deles é a representação da APPA no CAP, inclusive com o desligamento do Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva. Comentou que atualmente o único representante da APPA é o Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto que esteve desde o início colaborando
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	com o CAP, e que antes de qualquer ação fosse fortalecida a questão das representações, pois assim, todas as decisões do CAP sairiam com um respaldo da Autoridade Portuária, o que traria benefícios a todos. Colocou a proposta do Conselheiro Juarez Moraes e Silva sobre a formação do Grupo para manifestação do Conselho. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo sugeriu que o Conselho indicasse os nomes para integrar o grupo que seria designado pela APPA e que o CAP informasse a APPA sobre a necessidade de criação do grupo. Prosseguindo, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva ratificou sua proposta que seria a manifestação do CAP de Antonina, no sentido de criar esse grupo junto a Autoridade Portuária e que contasse com a participação de todas as entidades envolvidas no processo de dragagem. O Presidente Jozue Marques da Silva comentou que ele tem observado ao longo do processo que cada vez mais as autoridades federais entendem que os CAPs são co-gestores dos Portos e que os Conselheiros possuem todo direito e autoridade para tomarem todas as decisões que forem pertinentes às administrações de portos. Seguindo, sugeriu em uma proposta mais ousada que o CAP preparasse todo o processo licitatório e entregasse a APPA, o que diminuiria o prazo do processo de 2 (dois) meses para apenas 1 (um). Na seqüência, o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca pediu que os Conselheiros refletissem sobre os motivos que levaram o Superintendente da APPA a se afastar do Conselho, para que no futuro, caso a saída tenha se dado por falhas do Colegiado, elas não sejam cometidas novamente. O Presidente Jozue Marques da Silva esclareceu que a sua proposição inicial do processo licitatório da dragagem, foi no sentido técnico e não político-administrativo. Complementando, o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca disse que para todas as ações do Conselho serem efetivas e obterem sucesso, terão que possuir cunho político-administrativo. Prosseguindo, o Conselheiro Luis Carlos de Souza propôs ao Conselho a formação de uma Comissão, para verificar junto ao Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva quais foram os motivos que o levaram a solicitar seu afastamento permanente do CAP/Antonina.  O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos endossou as palavras do Conselheiro Kleber, que segundo ele foi muito sábio, e ratificou que se não houver uma ação política e administrativa os trabalhos não andarão. Também confirmou a colocação do Conselheiro Luis Carlos dizendo que todas as ações do Conselho devem ser transparentes para não haver novas perdas. Na seqüência, o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa fez a leitura de um processo que chegou à Advocacia Geral da União, sobre as atribuições do CAP e da APPA.  O Presidente Jozue Marques da Silva agradeceu o esclarecimento feito pelo Conselheiro Aroldo e novamente informou que no ofício  recebido  do Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva os motivos colocados são apenas por “questões pessoais” e sem maiores explicações. Esclareceu ao Conselho que o CAP desde o início procurou trabalhar da forma mais democrática possível, onde todos os tipos de pendências pudessem ser 
	3º

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	resolvidas, e que a atuação do Conselho é basicamente trabalhar nas questões administrativas do porto e tudo a nível técnico e não político partidário. Lembrou que quando os Conselheiros se sentirem prejudicados, ofendidos ou atingidos por uma palavra ou mesmo omissão, que tragam para o plenário resolver, pois esse é o espaço que deve ser utilizado para solucionar esses problemas. Prosseguindo, após discussão e votação dos Conselheiros, foi decidido por não formar a Comissão proposta pelo Conselheiro Luis Carlos de Souza. Entre os debates o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca falou de sua gratidão como Prefeito Municipal de Antonina, por todo o trabalho desenvolvido pelo Superintendente da APPA, o Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva. O Conselheiro Luis Carlos de Souza também deixou registrada sua gratidão ao Superintendente, seguido pelo Conselheiro Juarez Moraes e Silva que disse ser grato pela participação indispensável e de extrema relevância do Superintendente em todo o processo de Antonina e lamentou a sua saída, pois segundo ele, Antonina perderá muito. 3.2 – Comissão Especial para Implantação do OGMO em Antonina: O Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto justificou a ausência do Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro Cunha e prosseguindo fez a leitura da ATA de Criação do OGMO de Antonina, que se deu em reunião realizada no dia 23 de novembro de 2006, às 09h, na sala de reuniões do CAP/Antonina, contendo como pauta a Criação do OGMO de Antonina; Elaboração do estatuto; Eleição do Conselho de Diretores; e Assuntos Gerais. Estiveram presentes na reunião: Juarez Moraes e Silva, José Augusto Desordi da Costa e Leocádio Cezar Ribeiro Cunha, representando a Terminais Portuários da Ponta do Félix; Valdécio Antonio Bombonatto, representando a Fortesolo; José Gameiro Camargo e Cassiano Renê Souza Ennes, representando a Interportos Ltda; Clóvis Wessling e Hévelton Rodrigues dos Santos, representando a Sadia S/A; Lislaine Silveira Costa, representando a Estinave; Maricy Meira Rocha, representando a APPA e Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, como Secretário do Conselho de Autoridade Portuária de Antonina. Os presentes deliberaram o seguinte: CRIAÇÃO DO OGMO DE ANTONINA - Dando início aos trabalhos, o senhor Leocádio Cezar Ribeiro Cunha,  fez a leitura do Edital de Convocação e em seguida a leitura do Capítulo IV da Lei 8.630/93, que fundamenta a constituição do Órgão Gestor de Mão-de-Obra, no Porto Organizado. Foi aberta a discussão para criação do Órgão, onde o senhor Juarez Moraes e Silva registrou o apoio decisivo da Classe dos Trabalhadores Portuários. Prosseguindo, os Operadores Portuários aprovaram nominalmente um a um, concordando com as disposições apresentadas, a criação do OGMO em Antonina. ELABORAÇÃO DO ESTATUTO - O senhor Leocádio Cezar Ribeiro Cunha efetuou a leitura do Estatuto proposto. Após discussão e análise de cada um dos itens do referido estatuto, foi aprovado por unanimidade pelos presentes. ELEIÇÃO DO CONSELHO DE DIRETORES - Foi eleito, entre os presentes, o Conselho de Diretores do OGMO de Antonina, com a seguinte composição: 
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	Como titulares - José Augusto Desordi da Costa, José Gameiro Camargo e Valdécio Antonio Bombonatto e respectivamente como Suplentes - Leocádio Cezar Ribeiro Cunha, Clóvis Wessling e Lislaine Silveira Costa. Dentre os titulares, foi eleito o senhor José Augusto Desordi da Costa, como Presidente do Conselho de Diretores do OGMO de Antonina. ASSUNTOS GERAIS - Foi acordada a data de 01 de dezembro de 2006, para que o Conselho de Diretores, apresente propostas para os seguintes itens: a) Estrutura Organizacional; b) Definição de Cargos e Salários dos funcionários; 
c) Regimento Interno; d) Taxas de serviços e mensalidade, a serem praticadas aos Operadores e; e) Aporte inicial de capital. Complementando a colocação do Conselheiro Leopoldino, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva informou que a Lei 8.630 exige a composição de um Conselho de Supervisão, formado por 1 (um) titular e 1 (um) suplente do Bloco dos Usuários, Bloco dos Trabalhadores e Bloco dos Operadores e uma Comissão Paritária composta por 1 (um) titular e 1 (um) suplente do Bloco dos Operadores e Bloco dos Trabalhadores.  O Presidente Jozue Marques da Silva pediu a manifestação dos Conselheiros para criação dos grupos necessários. Após as indicações o OGMO de Antonina ficou com a seguinte composição: CONSELHO DE DIRETORES – José Augusto Desordi da Costa, José Gameiro Camargo e Valdécio Antonio Bombonatto, como Titulares e Leocádio Cezar Ribeiro Cunha, Clóvis Wessling e Lislaine Silveira Costa, como Suplentes.  Presidente José Augusto Desordi da Costa. CONSELHO DE SUPERVISÃO – Aroldo Cezar da Costa, Juarez Moraes e Silva e Jefferson Oliveira Fonseca, como Titulares e Ângela Cristina Bahry Corisco, Cassiano René Souza Ennes e Paulo Roberto Pacholek como Suplentes. COMISSÃO PARITÁRIA – Luis Carlos de Souza e Edmilson Garanhani, como Titulares e Osmair Pavanelli e Roberto Fontes Filho como Suplentes. 3.3 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária: O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa sugeriu que o Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto levasse a conhecimento do Superintendente da APPA, uma planilha elaborada por ele, onde há alguns aspectos tarifários/orçamentários que precisam ser discutidos. Seguindo, o Presidente Jozue Marques da Silva esclareceu que essa Comissão é outra e que foi formada na última reunião. 3.4 – Comissão Permanente do PDZPO de Antonina: O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva apresentou em slides o ajuste feito na área do Porto Organizado de Antonina, com base em trabalho topográfico desenvolvido pela Comissão, e também atendendo a legislação, apresentou o Programa de Arrendamentos do Porto de Antonina. Citou que as áreas a serem arrendadas ficarão condicionadas à prévia aprovação dos órgãos ambientais competentes com a imposição da obtenção de Licenças Prévias e de Operação e que as áreas consideradas não operacionais serão aproveitadas visando a preservação do Meio Ambiente e a promoção da segurança dentro do perímetro do Porto Organizado. O Plano de Arrendamentos ficou definido da seguinte forma: 1 [APPA – Armazém 
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	Industrial – 82.384,11 m2], 2 [APPA – Área 2 – 61.827,78 m2], 3 [APPA – Área 3 – 45.287,59 m2], 4 [APPA – Área 4 – Área Barcaça Multiuso – 19.500,30 m2], 5 [APPA – Acesso Comum – 32.892,51 m2], 6 [Matarazzo – Carga – 34.823,06 m2], 7 [Matarazzo – Turismo – 47.725,83 m2], 8 [Ponta da Pita – Zona Turística – 6.415,00 m2], 9 [Ponta da Pita – Área de Mangue – 85.125,17 m2], 10 [Expansão – Área 1- GLS/Contêineres/Carga Geral – 187.446,41 m2], 11 [Expansão – Área 2 – Pátio de Veículos – 107.011,49 m2], 12 [Expansão – Área 3 – Parque Industrial – 163.211,16 m2], 13 [Expansão – Área 4 – Triagem de Caminhões – 86.659,78 m2], 14 [Área de Preservação de Manguezais – 110.202,53 m2], 15 [Ponta do Félix – Arrendamento – 50.680,00 m2], 16 [Ponta do Félix – Expansão – 70.004,00 m2], 17 [Ponta do Félix – Área a ser aterrada – 143.140,00 m2], 18 [Berço Público 3 – 75.000,00 m2], 19 [Berço Público 4 – 67.500,00 m2], 20 [Berço Público 5 – 67.500,00 m2], 21 [Mangue Induzido – 303.379,00 m2], 22 [Ferrovia Barão de Teffé / Ponta do Félix – 2.198,19 m], 23 [Parque Ecológico – 755.645,00 m2]. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva finalizou dizendo que todo o estudo estaria disponível com a Secretaria do CAP e que sobre a Ferrovia já existem empresas interessadas em participar do processo de viabilização da mesma num curto prazo. 
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	O Presidente Jozue Marques da Silva colocou para discussão e aprovação o Programa de Arrendamentos de Instalações Portuárias do Porto de Antonina, que foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros.
	4º

 DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DO PROGRAMA DE ARRENDAMENTOS DE ÁREAS E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS DO PORTO DE ANTONINA.

	Como SEGUNDA PARTE da Pauta o Presidente passou para Expediente – Comunicações e Informações Gerais – Correspondências Expedidas e Recebidas: Informou que não houve correspondência expedida e nem recebida. 
	II – EXPEDIENTE

Comunicações e Informações Gerais

Correspondências Expedidas e Recebidas

	Como TERCEIRA PARTE da Pauta o Presidente passou aos Assuntos Gerais. Esclareceu que estava prevista a apresentação do Conselheiro Luiz Antonio Fayet, porém, devido a sua ausência, justificada, a apresentação ficou prejudicada. Prosseguindo o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos parabenizou a Comissão de Implantação do OGMO pelo trabalho desenvolvido. Também solicitou sua substituição na Comissão do OGMO, em caráter irrevogável, devido a sua viagem ao exterior agendada para 2007. Dando continuidade, o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa em nome de todos os trabalhadores de Antonina, agradeceu o empenho e dedicação dos Operadores Portuários que heroicamente e com todas as dificuldades aportaram no Porto de Antonina e criaram o Órgão Gestor de Mão-de-Obra de Antonina, onde o ele espera que reine a paz entre o Capital e o Trabalho. Não havendo assunto a tratar o Presidente Jozue Marques da Silva deu por encerrada a reunião. 


	III – ASSUNTOS GERAIS

	Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Substituto, lavrei a presente Ata, que segue assinada por mim, pelo Presidente e demais Conselheiros.
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